
CÂMARA MUNICIPAL DE  JACARE
PALÁCI0 DA LIBERDADE

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

PROJETO  DE  LEI  DO  LEGISLATIVO:  no

69  de  10 de dezembro de 2018.

EMENTA=  Projeto  de  Lei.   Dispõe  sobre  o

at:endimento      preferencial      em      órgãós

públicos     e     instituições     financeiras     do

Município   de   Jacareí  e   suplementa   a   Lei

Federal  10.048/2000.  Possibilidade.

Autor do Proieto de Lei: Vereadora Sônia

Patas da Amizade.

PARECER NO. 387 - METL I SAJ I 12/2018

I - RELATÓRIO

.:.iji`.,.,.

EELEEE

Trata-se  de  Projeto  de  Lei,   de  iniciativa  da   nobre  Vereadora   Sônia   Patas  da

Amizade,  que  dispõe  sobre  o  at:endimento  preferencial  em  órgãos  públicos  e  instituições

financeiras do  Município  de Jacareí,  suplementando  a  Lei  Federal  10.048/2000,  de forma  a

incrementar  ao  rol  de  pessoas  que  podem  ter  acesso  à  filas  preferenciais,  pessoas  com

neop[asia  ma]igna  em tratamento de quimioterapia  ou  radioterapia em  óraãos Dúblicos e

instituicões financeiras.

0 Projeto vem acompanhado de justificativa (fls.  04 e 05), mencionando que `'os

portadores  de  neoplasia  maligna,  possuem  diferentes tipos  de  limitações,  seja  em  virtude

da  doença,  seja  em  virtude  do  t:ratamento".  E  ainda "a  presente  propositura  estabelece  a

necessidade  de se  manter no  município,  em  local  visível  nas dependências das  repartições

em  coment:o cartazes com  as informações assegurando esses direitos''.
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11 I DA FUNDAMENTACÃO

Devemos  ressaltar  que  caibe  ao  Município  legislar  sobre  assuntos  de  interesse

local,  suplementando  dest:a  forma  leis  de  âmbito  estadual  e federal,  conforme  previsão  do

artigo  30,  inciso  1  e  11  da  Constituição  Federa[:

Art. 30. Compete aos Municípios:
I I legjslar sobre assuntos de interesse local
11 -sup]ementar a ]egisLação federal e a estadual no que couber; (g.n)

E ainda,  o artigo  38í da  Lei orgânica  do  Município c/c artigo 94,  §io,  inciso  i2 do

Regimento  lnterno,  dispõem  sobre  a  legitimidade  do Vereador para  propor pro].etos  de  lei

de  interesse  local,

Ademais,  o  assunto  em  auestão  não  se  insere  dentre  a  iniciativa  exclusiva  do

Prefeito,  conforme disDosto  no art:iao 40 da  Lei  Oraânica  do  MunicíDio de Jacareí e no articio

94 do Rec]imento lnterno,  resDectivamente transcritos abaixo:

Artigo 40 da  Lei Orgânica  do  Município  -São  de  iniciativa  exclusiva  do  Prefeito as
leis que disponham  sobre:
I                                           criação,  transformação  ou  extinção  de  cargos,  funções  ou
empregos  públicos   na  Administração   Diret:a   e  autárquica   ou   aument:o  de  sua
remuneração;
11          -               servidores   públjcos,   seu   regime  jurídico,   provimento   de   cargos,
estabilidade, aposentadoria e vencimentos;
111        -              criação,      estruturação      e      atribuições      das      Secretarias      ou
departamentos equivalentes e órgãos da Administração Pública;
IV        -              matéria  orçamentária,  e  a  que  autorize  a  abertura  de  créditos  ou
conceda auxílios,  prêmios e subvenções;
V -  concessões e serviços públicos.
Parágrafo  Único  -  Não  será  admitido  aumento  da  despesa  prevista  nos  projetos
de  iniciativa  exclusiva  do  Prefeito  Municipal,  ressalvado  o  disposto  no  inciso  IV,
primeira  parte.

Art.  94  Regimento lnterno:  §  20           É  da  competência  exclusiva  do   Prefeito  a
iniciativa  dos projetos de  lei que:

t Artigo 38 -A iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, ao Prefeito e ao eleitorado que a exercerá sob a foma de
moção articulada, subscrita, no mínrio, por 5% (cinco por cento) do total do número de eleitores do Muriicípio.
2 Art. 94.               Projeto de lei é a proposição que tem por fm regular toda a matéria legislativa de competência da
Câmara e sujeita à sanção do Prefeito.
§  1°         A ihiciativa dos projetos será:
1 -            dos vereadores; &
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1  -        disponham  sobre  matéria financeira;
11  -      disponham  sobre  a  criação,  transformação ou  extinção de  cargos, funções
ou   empregos   públicos   na   Administração   Direta   e   lndireta   ou   fixação   de   sua
remuneração;
111  -     disponham  sobre  servidores  públicos,  seu  regime  jurídico,  provimento  de
cargos,   estabilidade,   aposentadoria   e   vencimentos,   ressalvados   os   casos   de
competência  privativa da Câmara;
IV -     disponham  sobre  criação,  estruturação  e  atribuições  das  Secretarias  ou
Departament:os equivalentes e órgãos da Administração  Pública;
V-       disponham  sobre  matéria  orçamentária  e  a  que  autoriza  a  abert:ura  de
crédit:os ou  conceda  auxílios,  prêmios e subvenções.

Logo,  not:a-se  que  o  pro].eto  não  possui  vícios  que  o  impeçam  de  prosseguir,

porém faz-se importante elencarmos algumas considerações.

111 - CONSIDERACõES

A Lei 10.048/2000, é resDonsável Dor instituir o atendimento Drioritário as

pessoas especificadas na  redação do seu artigo  io:

Art. 1g  As pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior
a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as lacl:antes, as pessoas com crianças
de  colo  e  os  obesos  1:er-ão  atendimento  prioritário,  nos  termos  desta
Lei.  (g.n)

Ocorre que, o projeto de lei em tela, em seu artigo 10, vísa acrescent:ar no âmbito

municipal,  para  "as  pessoas  com  neoplasia  maligna  em  tratamento  de  quimioterapia  ou

radioterapia",  aos casos de at:endimento  prioritário.

Neste  contexto,   é   importante  destacarmos  a   Lei   no.   6238/2018   (ainda   não

vigente-  anexo)  recent:emente  aprovada  e  de  autoria  conjunta  da  ilustre  Vereadora  que

propõe  est:e  projeto,  que  prevê  a  inclusão  de  placa  com  menção  à  preferência  para  os

aut:istas nos estabelecimentos de atendimento  ao  público em  geral,  no âmbit:o do  Município

de Jacareí.

Dessa  forma,  sugerimos que seja  incluído  no  Pro]-eto de  Lei  em questão sobre a

preferência  dada  ao  autista,  em  consonância  com  a  Lei  Municipal citada. r_Í.;
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Sugerimos ainda, que o cartaz citado  no aludido  projeto contenha  mais detalhes

para garantir sua efetiva acessibilidade, tal como tamanho de fonte, como ocorreu na Lei

Municipal  no.  5990/2015  (art.10,§10)  e  no  Projeto  de  Lei  do  Legislativo  no.  53  de  05  de

setembro de 2018  (andamento).

\/àle  ressaltar  que  tais  considerações  foram.realizadas  meramente  a  título  de

aDrimorament:o  do  Droi.eto  de  lei.

IV - CONCLUSÃO

Para  dar  sequência  ao  rito  do  projeto  em  tela,  faz-se  necessário  que  sejam

colmdos   os   votos   das   Comissões   Permanentes;   Constituicão   e   Justica:   Saúde   e

Assistência Social e Sequranca, Direitos Humanos e Cidadania

Caso o  Projeto receba voto favorável  das comissões,  ele deverá  prosseguir para

Plenário, sujeitar-se-á a apenas um tumo de discussão e votacão e dependerá do voto

favoráve] da maioria simples para sua aprovação, sendo o voto, nominal, em acatamento

ao  disposto  nos artigos  122,  §  10 c/c art:.  124,  §  20  e 30,111,  ambos do  Regimento  lnterno

da  Câmara  Municipal  de Jacareí.

Portanto, o Projeto de Lei em questão não fere a Constituição Federal,

nem  tampouco  a  lei  local,  mostrando-se  dessa  forma  const:it:ucional  e  legal,  est:ando  em

condições  para  prosseguir.

É o  parecer.

Jacareí,  17 de de

OAB/SP 250.24

mbro de 2018

en Lazcano

Consultora Jurídico Legislativo
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|    FI    No    Éi23RDn18

Siiplemerib a Lel Estadual n° 16.766, de Os de]unho de 2018, e dlspõe sobn a obrigalonedade do lnclusãci,
dosímbc)1omundhldc]TranstcimodoEspectroAuusta,Tiosestal.elecimenbsdQatendimentoaopúblicoerri

geEi,E„FOEÍ£bàbod#N|!'ÍEú%oDdÉÍÃ:aÁÉ,"ANDODASATR|BU|ÇÕESQUELHESÃocoNFER|DASPoR
LEl, FAz sABER QUE A cÀMARA MUNlclpALAPRovou E ELE sANcloNA E pROMULGAASEGull\m= LEl:
Art.  1°     Os  estabeiecimentc6  públicos  e  privados,  de  atendlmemo  ao  púbüco,   k]caúzadcx;  na  clrciír`§cnção  do
Munici'pio de Jacare/, ficam  obn`gados a induir o §ímbob mundial da oc}riscientLzação em relaça-o 8o Tíans(Ómo do
Espectro Aiitista. em todas as suag placas e avlsos de atendímenb prioritan'o.
ArL 2°  0 srmboki a quo 5o refere o sm.go |° ó o constante do AnEDco 1 desta Lei.
Ait. 3°  Em ca§o de descumprimentD da obrigação, aplicar-seú as segulntes sanções:
1 -AdveHêncja cürnubda mm mulm. corúorme dlsposto na Lel Estadual n° 16.756/2018;
11 -Em caso§ de reíncldéncia,  o valor da mul(a dDbrará.
Píiráamfo único.   Na lmpossibilidade de aplícação do lnclso  1,  @ mulla náo poderá ser Ínferiar a 20 (vlnte) Valores de
Reíerêna.a do Munícípio WRM), observada a regra específica para o caso de reincidéncía.

#EtoERúàeLeunNicipeffgÊTA%£oElr!áeEE)Ndàavs#g:RtdÊgfg|S8:apubl,caçáo.
lzAIAS JOSÉ DE SANTANA
PrefoltoMunlclpal
AUTORE§: VEREADORES DR. RODRIGO SALOMON E SÓNLA PATAS DAAm!ADE.

CÂMARÁ MUNICIPAL DE JACARBÍ - SP
p^LÃclol)ÁLIBmtn^DE

u:l W ¢.2oar2o.Lc -Fls. o3

H ®©©F©ü©§

integrada dos pmjebs de L)rbanlzaçao apresentados Para spreclaçãc) 8 aprowção da Admlnlstnaçáo Munlcípal e mar\ífeslarLse
nos processos de emssão de ceriidões de dlretize§.
§ 1a Seíão anall§ados pelo 6AP os segulntes processos:
1 -projeto3 de urban.zação envorvenclo:

in'd:p?nEB:;,!l£:i,:a=dãu:l,igoã;g:u:g:n:Eo?Êi,í;:#T::dfna=¥os::tn:Eseusp#mao`joqouoéoaobT:í#T3w¥aã##à,i:d8,mpasto,
11 -pedidos de emissão de ceridões de dínetizes para:
a)  parcelamentõ do  sokJ  urbano  sab  a foma  de lóleamenb.  desmembramento ou  condomínio em  unlclades aubnomas  de
terreno; e
b)  regularizaçEo cle parcelamentas do solo lm3gukires oU czandestinos, nos temog da legísLação específlca scbre regularizaçãD
"ndlária  dB lnteresse espec/flco.
§ 2o os projEtcs  dB urbanlzação,  paía  efeüos deste  D6creto,  abrangem  as intewengões  urbanísticas  de  natureza  públlca "
privada rea]izadas em U3ri(ón.o munldpal.
Art, 2D Ci Grupo de Análise de Projebs será constiturdo por representantes, cada qual com seu respecüvo suplente, dos seguintes
órgãos e entidades munídpais.
1 -Sc!creiaria de Pbnajamento:
11 -SeçretaHB de lnhBstrutiira;
111 + Seaetaria de Meio Ambíüto;
lv-Secretariadesaúde,.
V -SeBretaria de DesenvoMmemo Econômico:
Vl -SecretaTia dB Moblndade Urbana;
Vll-ServíçoAu(ônomodeÁguaeEsgotodeJacareí-SAAE;
Mll -Fundação PróJdr;
lx-Procuradona-Geral do Munlc/plo de Jacareí.

tq:;rüHea,vâ,:top::ainndià::#;mi:àí:.doGAP„soaeúri-upms`dentedor86Pecúvoómãomenüdademunidpa„rál5
§ 2° Os íntegranles do GAP serão designados pc)r melD cle deGíeto pelo Chete do Execülh^o Munic}pal, que também Índicará o
coordenaclor.
Ar!` 3® Compete ao Grupo de Anánse de Projetos;
1 -aprovar a cDnteúdo da§ cerildões de dlrBtrkes;
11 - avalíar projetos de urbanização;

#;FsorGdLg#AnnâHgeg,ã:g=,g:£n,:nu':iràs=aáüprieariãLi#::àmaTá"sedepm|etosde"banüçãoeaprovaçãodo
coniõúdo da§ cerüdõe§ de diretrizes, serido re§por""dade de seus membros apresenkirpareceíes técnicos e condug.M]s dos
órgãos 8 entidades municípals qiJe rBpresentam, províamente à aprBdação conJunta do pÍocesso.

§  1°  Cada  lntegrante  do  GAP  teri  cx]mpetênda  aüibuJda  peb  Órgão  ou  enü.dade  que  repre§enb  para  deliberar quanto  ao
conteúdo das  csrtidões de diretizes B à aprovação ou expedição  de mla(ón'os de lndBfsn.mento dos píojelos de urbanização
submotidcs à anáHso do gnJpo.

§ 2° A Secretaria de SaúdB e a Fu"iação Prólar participarão das reuníões do GAP quando o proces§o em análise lratar de
ma(éria pertinente a 5uas respectivas áreas de a(uação.
Art. 5° Compete à SecíBtaria  de Planejamento receber os  pmjetos de urbarização e  cS pedídos de emlssãD dB a="dões de

Ã#|#g::o,':,ã,ged3%'::Í?aaàpomefe;mÊ,3:|ined=pri%g:T:Éd=;oti?z:sadaenvá£:fi;neTppr:Làâ¥dospe,o,nteressadonapmftítum'
|untamentB cDm a documentação necessárla para cada ti.po de proc€sso.
§ 1A A llsta a]m a dc"montação necessarla para cada u.po de processo seÉ dísponibjlkada pÊÉ SÊcretada de PlanejamemD.
§  2°  Constatada ausêncla  de dammentcLs,  o  requeien(e  serã  noüficado  no ato  do  protocolo  sobre  a  pendôncla,  devendo  o
processci aguardaj. trôs dkas §em tramilação átB a oDniplementação da docunientação nE!cessária para sua anállse.
§ 3a A ausênda de docLmentação complementar imporlari em arquívamento do processo,
§ 4°  0  interes§ado  dôverá  protocolar as  vi.as  do  projelo  de§Ônada§  ao  §AAE  din3tamente junto  à  ammuía,  com  posterior
aprBsemação do protocola na Secmtan.a de Plane|amento e |unbdB ao processo admlnístmwo, no prazo de até 3 (tíês) dlas.

#e.m7:#o¥AàopE:câ=n:ãnoo:teH=s::?etb';.nÊ||lso::nodioJaddeso:>3£::à,aas£?ebaí|ÊáàÊ::a:eÉgednetoagT¥(#zoe§,
día§ ccntado§ do pro(ocok).

:e'=Ns:n:o?dde:er:::i:;.ms:eis::=deDnâ:##:qduoDes;àop,Í::eamosssóaÉâopsao:::oed:g=sâ:eti±on#eT#mçãnoe.=s:E|aTe=?a,n#::
em separado.
§ 2° O Comunlquei5e será encaminhado ao ln[eres5ado pormeio eietrõnico, pü meio do endereço fomeddo no ato do protocolo.
§ 3° o ateiidímento ao ComuníquB€e. com a píestação de iníc)mações ou j`unúda de documentcx;. sera realkado díretamente

i:i:!Íãi:d:e!n::diicíi:d:#a#iiíiã;o;ÍóÊi:o£!:Í:ivi:iai:esT::n::;e;o::,::,e:::::s:nm-mm:::add:apnaais:p:iu::
do proceEso.
Art. 8° Protocolado processo nos termos do ari.1°. § 1°. lnci.so 11 deste Decreto, será Êncamhhada em até 15 (qüínze) dlas cópla
do mesmo aos óígãos e entidadeg munlc{pais com representação no GAP para expedição da§ c€mdões especmcas.
§ 1 D As cerüdões específlcas dDs órgãos e enüdades munla.pals devBrão ser encaminhadas à Secretan.a do Planejamenlo no

in¥H:#:`:Ui::e:::s:sS:àn!tiàdTdge:ds:e:iâ%;;gú:::fi#:u:nãoum%:Ge%p#a£Í:=d:méJ;en;g:E:dm:a:níàsdi:nigo:::ppomm¥-Í:úàe
§ 3° 0 alendjmen(o ao Comuníquefe, com juntada de documentcLs ou prestação dB informações, seTa Tealkado diretamente ao
órgão au eMclade dBmandanta.
Ah. 9° 0 Ínteressaclo poderá ser ®nvldado a parllclpar da reunlão c!o GnJpc. de Análise do Projetos em qLialquer fase d6 anállse

ikm::::p:#ã,!:Éabíü:r:'!:o#g:p:;.f,aurimaà=,s:ep:F:::::o:m¥s::#ri:c£::.®pg#::?qnu::s£;#aEe£nGú"d£
do receblmento do expedienú;.
Arl.  11. A ma"estaçáo  ccmiunta  acerca  do prqetô de  urbankação  ou  do pedido de  emb§áo  de  cerndões  de diretn`2es  §era
profgrida prBferenclamenb por unanlmídadB dos órgãcs e Einüdac!es munlcipals reprssenbdos no GAP.
§  1 ° Havenclo dlvergêrida c@paz de !wiabnlzar a manífestação conjunta, os araumentos téGnicos serão regi6Úados em aü de
rsüníãD.

§  2°  0  interessadD sera  noü`ficado  da  divergência e  terá  prazo  de  15  (quírze) dias para i)restar iníomações,  as  quab serõo
reavalíadas pe(o GAP.
§ 3° PermanEmendo a divergêncla, cabeía ao coc)rdenador do GAP a delibemção fliial quantD ao processa,
Ari`  12.  0  recurso  adrntrilstraüvo  ccintú  declsão  do  GAP  de\/erá  ser  apresentado  peb  lnteressado  jiinto  à  Sectetan.a  de

::aE:jàTo6##=cu::`aãLq,:l,=i)ü%a:e#â:5od:or:=romdeBn3%tg#dFSSç:Oriósapmsenmçãodepamcerdrcunsü"ado
e condusivo do§ órgãDs e entldade§ qua 6e manifestaram contra".amente no piooBsso.
Ar!. 13. As atas das reunlõÊs do Grupo de Anállse de Projetos serãD assínadas pelcG membms presentes, devendB ums copla
ser anexada em cada processo analisado na ocas(ão.
§ 1° Havendo lmpossibilidade de c®mpareclmento da membro ti[uhr à reunlão do GAP, o órgão m emldade munlclpal deverã ser

gg:fi:v¥nà3#|3sT:T:=sauqpáe:àga:unã:#igí:Seo#mvamde:::sánno::pmo:=b*`:L,ar6eddesüu,dod6Vendooómãoa|
entídade represenlado alender ao dísposto no § 1° do ori. 2° deste Decreio.
Aít,14.CaberaaoGrupodeAnálisedeProietosproporaadequaçãodalegislaçãomunici.palqueüatademalériadecompetênci`a
dD gtupo, bem como emíü.r írismções normaüvas.
Aft. 15. 0 GAP pcderá propor à Secretarla de PlanejamBn\o a obtenção de autorização do Chefe do Exeeutjvo Municlpal para
asÊlnalura dô co"ênlos  com órgãos fBderals e e6ti3duals, vísando a  agiiizaçãci da análisô dos prooessos d© compó`éncía do

g"PO.
An.16.  0 6AP podera §oücitar a  qiialquer óígãD ou enlidads munlcipal  iníormações neceseánas à  anansB dDs processos de
cmpetênri do grupo.
Ah. 17. Asecretaria de PlanejamentJJ é re§ponsável peLa exF)edlçáo de poriaria hsftuindD o Regimento lntemo dD GAP.
^rt.18. E§te DEcreto ent" em vigor na data de sua publlcaçãti, ficahdo rBvogadD o Decieto n°2.987, de 25 de se(embro dB 2014,
e dema(s dlspostções em contíário.
Gabinele dD Píõfei(o, 29 de novembro dB 2018.
lzAIAS JOSÉ DE SANTANA
Preíeíto do Mumclpio de JÊcarel

DECRETO N° 635.  DE  29 DE NOVEMBRO DE 2018
0 PREFErTo DO MUNICíplo DE JACAREÍ, usando das airibuições que lhe §ão confe"das por Lei. o
CONSIDEF`ANDO  que o  Munlcípio.  enquanto  enle  políüco+idministrstivo  integranle  da  RepúbEca  Federsm/a  do  Brasil,  coma

eDm  amonomw3 admnista(rva.  nos iemDs do ar(igo  18,  capu\, da Constmiçáo  Federal de  lg88L
CONSIDERANDO  que compete  privatívameme  ao  Chefe  do  Pocíer Exacijtivo  s  oxpediçáo de  decíetQs  que  versem  sobre  a
orgar`ização  e  o  hincionamento da  aclmnistraçác> publica.  de§de  que  não mpltqiie  em  aumento  de despesa  nem tmação  ou
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Projeto de Lei n° 069/2018

Ementa..        Dispõe        sob re        o

atendimento preferencial no âmbito

do  município,  nos  termos  em  que

especifica.                       Possibilidade.

Constitucionalidade.

DESPACHO

Aprovo o parecer de n° 387 -METL -SAJ -.12/2018
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